
Art. 20. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa e privativa 
dos Tribunais a iniciativa das leis, que disponham sobre a criação e 
extinção de cargos de suas Secretarias e serviços auxiliares, e a fixação dos 
respectivos vencimentos, respeitadas as limitações previstas na 
Constituição da República, a cujos projetos somente poderão ser admitidas 
emendas com os requisitos nela estabelecidos. 



Art. 21. O Governador poderá solicitar urgência para os projetos de lei de 
sua iniciativa. 

§ 1º Se a Assembleia Legislativa não se manifestar, em até quarenta e cinco 
dias, sobre a proposição, esta deve ser incluída na ordem do dia, 
sobrestando-se as deliberações quanto aos demais assuntos, até que se 
ultime a votação, excetuando-se o que dispõe o § 7º do art. 23. 

§ 2º Os prazos do § 1º deste artigo não correrão nos períodos de recesso da 
Assembleia Legislativa, nem se aplicam aos projetos de Código. 



Art. 22. Decorridos quarenta e cinco dias do recebimento de um projeto de 
lei pela Mesa da Assembleia Legislativa, o Presidente, a requerimento de 
qualquer Deputado, fará incluí-lo na ordem do dia para ser discutido e 
votado independentemente de parecer. 

Parágrafo único. A matéria constante do projeto de lei rejeitado somente 
poderá constituir objeto de novos projetos, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembléia 
Legislativa. 



Art. 23. O projeto de lei aprovado será enviado ao Governador do Estado 
que, aquiescendo, o sancionará. 

§ 1º Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento, comunicando, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente 
da Assembleia Legislativa, os motivos do veto. 

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alínea. § 3º Decorrido o prazo de quinze dias 
úteis, o silêncio do Governador importará sanção. 
§ 4º O veto e os seus motivos serão publicados no órgão oficial, no prazo 
previsto no § 1º deste artigo. 



§ 5º O veto será apreciado em reunião da Assembleia Legislativa, dentro de 
30 (trinta) dias a contar do seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria dos Deputados, não correndo o prazo durante o recesso 
legislativo. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 21, 
de 28 de junho de 2001.) 

§ 6º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, 
ao Governador do Estado. 

§ 7º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 5º, o veto será 
colocado na ordem do dia da reunião imediata, sobrestadas as demais 
proposições, até sua votação final. 



§ 8º Nos casos dos §§ 3º, 5º, e 6º, se o projeto de lei não for promulgado 
dentro de quarenta e oito horas pelo Governador do Estado, o Presidente 
da Assembleia Legislativa fará sua promulgação. 

§ 9º Na apreciação do veto, não poderá a Assembleia Legislativa introduzir 
qualquer modificação no texto vetado e nem cabe ao Governador do 
Estado retirá-lo. 



Art. 24. As votações de leis ordinárias que envolvem propostas dos Poderes 
do Estado, referentes a aumentos de vencimentos de membros do Poder e 
Servidores Públicos Estaduais serão, sempre, por votação nominal. 
(Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 21, de 28 de 
junho de 2001.) 

Parágrafo único. (REVOGADO) (Revogado pelo art. 3º da Emenda 
Constitucional n˚ 21, de 28 de junho de 2001.) 



Art. 25. As leis delegadas serão elaboradas pelo Governador do Estado, que 
deverá solicitar a delegação à Assembleia Legislativa. 

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da 
Assembleia Legislativa, a matéria reservada a lei complementar, nem a 
legislação sobre: 

I - planos plurianuais; 
II - diretrizes orçamentárias e orçamento. 

§ 2º A delegação terá a forma de resolução da Assembleia Legislativa, que 
especificará seu conteúdo e os termos do seu exercício. 



§ 3º Se a resolução determinar a votação da matéria pela Assembleia 
Legislativa, esta será feita em único turno, vedada qualquer emenda. 

Art. 26. O projeto de lei orçamentária terá preferência absoluta para 
discussão e votação. 

Art. 27. (REVOGADO) (Revogado pelo art. 6º da Emenda Constitucional n˚ 
16, de 4 de junho de 1999.) 
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